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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11080.732795/2014-04

ACORDAO 1402-007.305 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 17 de junho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SP AGENCIA DE EVENTOS LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 10/01/2011 a 31/12/2012
RECEITA BRUTA. EXCLUSOES.

Estdo excluidas das receitas brutas somente as vendas canceladas e os
descontos incondicionais concedidos.

VIOLACAO DE PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. APRECIACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. NO AMBITO ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.

Nos termos dos artigos 98 e 123, e paragrafos, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, ¢/c a SUmula n2 2, as
instancias administrativas ndo compete apreciar questdes de ilegalidade ou
de inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento a
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legislagao vigente, por extrapolar os limites de sua competéncia.
MATERIA FATICA IDENTICA. RELACAO DE CAUSA E EFEITO.

Em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu de base para o
lancamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusdes
advindas da apreciacdo daquele langcamento aos relativos a CSLL, PIS e
COFINS, em razdo da relacdo de causa e efeito existente entre as matérias.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, i) ndo conhecer do
recurso voluntario em relacdo as alegacbes de ilegalidade. Inteligéncia da Sumula CARF n2 2; e, ii)
na parte conhecida, a ele negar provimento, mantendo integralmente os lancamentos.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Período de apuração: 10/01/2011 a 31/12/2012
			 
				 RECEITA BRUTA. EXCLUSÕES.
				 Estão excluídas das receitas brutas somente as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos.
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				 Em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o lançamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusões advindas da apreciação daquele lançamento aos relativos à CSLL, PIS e COFINS, em razão da relação de causa e efeito existente entre as matérias.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, i) não conhecer do recurso voluntário em relação às alegações de ilegalidade. Inteligência da Súmula CARF nº 2; e, ii) na parte conhecida, a ele negar provimento, mantendo integralmente os lançamentos. 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 14-76.192, pela 9ª Turma da DRJ/RPO que julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário.
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório do acórdão de piso:
		 Trata-se de Auto de Infração, gerado em 22/04/2015, com os seguintes valores lançados:
		 /
		 A fiscalização apurou as seguintes infrações:
		 - Omissão de receitas – Receitas Omitidas 
		 O período fiscalizado foi de 01/2010 a 12/2012.
		 A autuada não apresentou os Livros Razão de 2011 e 2012.
		 A autuada foi intimada a apresentar os extratos bancários de 2011 e 2012.
		 A fiscalização constatou divergências entre créditos e depósitos bancários da autuada e os valores informados na declarações DASN nos anos de 2010, 2011 e 2012.
		 A fiscalização constatou que a receita anual em 2010 superou o limite legal para permanência no Simples Nacional, motivo pelo qual foi emitido o ADE nº 105 de exclusão do Simples Nacional, de 23/12/2014 com efeito a partir de 01/01/2011.
		 Conforme informa a fiscalização, pela análise dos documentos apresentados e do Livro Razão, a base de cálculo utilizada pela autuada excluiu valores repassados a terceiros, o que não é permitido pela legislação do Simples Nacional.
		 Destaca o Relatório Fiscal que as receitas foram registradas na conta “Serviços Prestados com Eventos” do Livro Razão.
		 A autuada apresentou impugnação contra o lançamento com as seguintes alegações:
		 - é uma empresa organizadora de eventos (formaturas escolares);
		 - atua mediando a organização e contratação de empresas terceiras;
		 - não executa nenhuma etapa de um evento;
		 - recebe e circula em suas contas correntes valores que pertencem às empresas que executam os serviços;
		 - somente lhe pertence o valor cobrado pelo serviço de organização de um evento;
		 - repassa às empresas executoras os demais valores que circularam por suas contas correntes;
		 - no ano de 2010 circulou pelas suas contas R$ 3.769.591,54; deste montante foram repassados R$ 2.864.055,35; a diferença foi o preço dos serviços cobrado pela autuada;
		 - a fiscalização ignorou a natureza jurídica da empresa e documentos apresentados.
		 - outra consequência desse entendimento foi a exclusão do Simples Nacional; no entanto a receita de 2010 jamais superou o teto do Simples Nacional.
		 - trata-se de uma empresa que faz jus ao Simples Nacional;
		 - importante saber a distinção entre receita e ingresso;
		 - a fiscalização considerou todos os ingressos como se receita fossem;
		 - os valores repassados a terceiros não podem ser considerados como faturamento da empresa;
		 - ainda que a empresa não seja cadastrada no Ministério do Turismo, não se pode desconsiderar que trata-se de uma organizadora de eventos, de forma que de todos os valores que recebe só lhe pertence o valor cobrado pela organização do evento;
		 - é nulo o ADE nº 105 que a excluiu do Simples Nacional;
		 - diversos princípios constitucionais fundamentam a defesa e afastam a eficácia do lançamento;
		 Por sua vez, a 9ª Turma da DRJ/RPO julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário, cuja decisão restou assim ementada:
		 ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 
		 RECEITA BRUTA. EXCLUSÕES.
		 Estão excluídas das receitas brutas somente as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos.
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido 
		 Discordando da decisão, a Recorrente apresentou recurso voluntário reproduzidos argumentos veiculados em sede de impugnação, alegando, que: 
		 “(...)
		 /
		 /
		 /
		 /
		 (...)
		 //
		 /
		 /
		 (...)
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional, exceto em relação às alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade, nos termos da Súmula CARF nº 02. Portanto, conheço parcialmente do recurso voluntário.
		 Conforme relatado, os autos versam acerca de lançamentos de IRPJ, CSLL, COFINS, PIS e ISS em decorrência da exclusão da Recorrente do Simples Nacional por intermédio do ADE nº 105, de 23/12/2014 com efeito a partir de 01/01/2011.
		 De acordo com a fiscalização houve divergências entre créditos e depósitos bancários da Recorrente e os valores informados na declarações DASN nos anos de 2010, 2011 e 2012. 
		 Nesse contexto, pela análise dos documentos apresentados e do Livro Razão, o fiscal apurou que a base de cálculo utilizada pela Recorrente excluiu valores repassados a terceiros, o que não é permitido pela legislação do Simples Nacional. Destaco que a Recorrente não apresentou os Livros Razão de 2011 e 2012.
		 Assim,  em 2010 a receita anula superou o limite legal para permanência no Simples Nacional, motivo pelo qual foi emitido o ADE nº 105 de exclusão do Simples Nacional. 
		 Em suma, a infração apurada foi Omissão de receitas Omissão de receitas – Receitas Omitidas. O período fiscalizado foi de 01/2010 a 12/2012.
		 A Recorrente impugnou os lançamentos, porém, a DRJ julgou sua impugnação improcedente. Irresignada, a Recorrente apresentou recurso voluntário visando à reforma do acórdão de piso.
		 Porém , como o recurso voluntário apenas repisou as alegações da impugnação e não houve nenhum argumento de mérito ou documentos que justifiquem uma nova visão dos fatos, e por entender que a decisão a quo analisou detalhadamente a matéria, adoto como razões de decidir as externadas pela decisão recorrida (Acórdão nº 14-76.192, prolatado pela 9ª Turma da DRJ/RPO, em 21 de fevereiro de 2018), tal como abaixo descritas, que ora ficam confirmadas, nos termos do art. 50, inciso V e § 1º, da Lei nº 9.784/1999 c/c art. 114, § 12, inciso I, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023 :
		 “A impugnação da autuada basicamente recai na alegação que os depósitos em suas contas bancárias não são valores que lhe pertencem, mas sim a terceiros, uma vez que é uma empresa organizadora de eventos que repassa as verbas recebidas para as empresas contratadas executoras dos serviços de cada evento.
		 A alegação não merece prosperar.
		 Isso porque a exclusão de valores repassados a terceiros não tem fundamento na legislação do IRRF, CSLL, COFINS e PIS.
		 Conforme alegação da autuada, ela contrata empresas terceiras para execução de eventos específicos. Portanto, há um contrato direto entre a autuada e seus fornecedores e, como tal, não se pode dizer que os depósitos em suas contas corrente são meros ingressos com destino a terceiros.
		 Sobre o assunto, vale trazer o entendimento de Moreira, apud Paulsen, a respeito do conceito de receita ou faturamento, em referência ao art. 195, inciso I, b, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:
		 Os ingressos contábeis somente constituirão receita tributável quando se destinarem a incorporar o patrimônio da empresa. Se esta última atuar como mera intermediária pela qual transitam valores destinados a outras pessoas jurídicas, então não haverá que se falar em auferimento de receita. Advertimos, todavia, que tal assertiva deve ser compreendida com modus in rebus, sob pena de conduzirmos a conclusões absurdas como a de excluir da receita bruta os valores pagos pela pessoa jurídica a seus fornecedores. Uma coisa é receita de terceiros, outra é receita própria que se utiliza para pagar prestadores de serviços ou fornecedores de mercadorias. Ambas não se confundem e têm tratamento tributário diverso (MOREIRA, André Mendes. PIS/Cofins- não incidência sobre receitas de terceiros. RDDT 141/37, jun/07).
		 A autuada se declara como uma empresa organizadora de eventos. Sobre a atividade de eventos, tem-se a seguinte Solução de Consulta:
		 Solução de Consulta SRRF 1 - EMPRESA PROMOTORA DE EVENTOS. BASE DE CÁLCULO. A base cálculo do montante pago pelos optantes pelo Simples Nacional para quitação dos tributos integrantes deste regime tributário é a receita bruta por eles auferida, sendo vedado o abatimento de quaisquer valores gastos com serviços prestados por terceiros ou compras de mercadorias. Dispositivos Legais: LC Nº 123/2006, art. 3º, § 1º; Lista anexa à LC Nº 116/2003; Lei Nº 11.771/2008, art.30, § 2º; Resolução CGSN Nº 51/2008, art. 2º. Processo de Consulta nº 6/11. Órgão: SRRF / 6a. Região Fiscal. Publicação no D.O.U.: 17.02.2011.
		 Portanto, a forma de cálculo da autuada, que excluiu da base de cálculo a ser oferecida à tributação valores pagos a seus fornecedores, não é aceita pela Receita Federal, agindo de forma correta a fiscalização.
		 A autuada alega que diversos princípios constitucionais fundamentam a defesa e afastam a eficácia do lançamento; tal alegação equivale a uma alegação de violação de princípios constitucionais.
		 Quanto a tais alegações, deve-se esclarecer que esta instância de julgamento não tem competência para analisá-las, conforme estabelece o art. 18 da Portaria RFB nº 10.875/2007 e também o art. 26-A do Decreto nº 70.235/1972.
		 Quanto à alegação de nulidade do Ato Declaratório Executivo nº 105, que a excluiu do Simples Nacional, a mesma deveria ser apresentada em manifestação de inconformidade específica contra o ADE.
		 Ante o exposto, voto pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação, MANTENDO o crédito tributário”.
		 Inconstitucionalidade de Lei
		 Consoante já dito inicialmente, atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e Súmula CARF nº 2).
		 Em tempo, no que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 23, de 06 de setembro de 2013, determina “que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo”.
		 Por fim, em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o lançamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusões advindas da apreciação daquele lançamento aos relativos à CSLL, PIS e COFINS, em razão da relação de causa e efeito existente entre as matérias.
		 Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de não conhecer do recurso voluntário em relação às alegações de ilegalidade. Inteligência da Súmula CARF nº 2; e, ii) na parte conhecida, negar-lhe provimento, mantendo integralmente os lançamentos.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendong¢a — Relatora

Assinado Digitalmente
Paulo Mateus Ciccone — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Alexandre labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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Z Trata-se de Recurso Voluntario interposto em desfavor do Acérdao n2 14-76.192,
— pela 92 Turma da DRJ/RPO que julgou improcedente a impugnagdo, mantendo o crédito tributario.
pd
"'EJ Por bem relatar os fatos, adoto o relatério do acérdao de piso:
™)
O Trata-se de Auto de Infracdo, gerado em 22/04/2015, com os seguintes valores
8 lancados:
Imposto / Contribuicéo Valor R$
IRPJ 1.208.631,31
CSLL 470.341,22
COFINS 491.787,20
PIS/PASEP 106.553,93

A fiscalizacdo apurou as seguintes infragoes:
- Omissdo de receitas — Receitas Omitidas
O periodo fiscalizado foi de 01/2010 a 12/2012.
A autuada ndo apresentou os Livros Razdao de 2011 e 2012.
A autuada foi intimada a apresentar os extratos bancarios de 2011 e 2012.

A fiscalizacdo constatou divergéncias entre créditos e depdsitos bancarios
da autuada e os valores informados na declaragées DASN nos anos de 2010, 2011
e 2012.

A fiscalizagdo constatou que a receita anual em 2010 superou o limite legal
para permanéncia no Simples Nacional, motivo pelo qual foi emitido o ADE n2 105
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de exclusdo do Simples Nacional, de 23/12/2014 com efeito a partir de
01/01/2011.

Conforme informa a fiscalizacdo, pela anadlise dos documentos

apresentados e do Livro Razdo, a base de calculo utilizada pela autuada excluiu

valores repassados a terceiros, o que ndo é permitido pela legislacdo do Simples

Nacional.

Destaca o Relatério Fiscal que as receitas foram registradas na conta

“Servicos Prestados com Eventos” do Livro Razdo.

A autuada apresentou impugnac¢do contra o langamento com as seguintes
alegacgoes:

- € uma empresa organizadora de eventos (formaturas escolares);
- atua mediando a organizacdo e contratacdo de empresas terceiras;
- ndo executa nenhuma etapa de um evento;

- recebe e circula em suas contas correntes valores que pertencem as
empresas que executam os servicos;

- somente lhe pertence o valor cobrado pelo servico de organizacdo de um
evento;

- repassa as empresas executoras os demais valores que circularam por
suas contas correntes;

- no ano de 2010 circulou pelas suas contas RS 3.769.591,54; deste
montante foram repassados RS 2.864.055,35; a diferenca foi o prego dos
servicos cobrado pela autuada;
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- a fiscalizagdo ignorou a natureza juridica da empresa e documentos
apresentados.

- outra consequéncia desse entendimento foi a exclusdo do Simples
Nacional; no entanto a receita de 2010 jamais superou o teto do Simples
Nacional.

- trata-se de uma empresa que faz jus ao Simples Nacional;
- importante saber a distingao entre receita e ingresso;
- a fiscalizacdo considerou todos os ingressos como se receita fossem;

- os valores repassados a terceiros ndao podem ser considerados como
faturamento da empresa;

- ainda que a empresa ndo seja cadastrada no Ministério do Turismo, ndo se
pode desconsiderar que trata-se de uma organizadora de eventos, de forma
gue de todos os valores que recebe sé lhe pertence o valor cobrado pela
organizagao do evento;

- é nulo o ADE n? 105 que a excluiu do Simples Nacional;
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- diversos principios constitucionais fundamentam a defesa e afastam a
eficacia do langamento;

Por sua vez, a 92 Turma da DRJ/RPO julgou improcedente a impugna¢do, mantendo
o crédito tributario, cuja decisao restou assim ementada:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Periodo de apuracgéo: 01/01/2011 a 31/12/2012
RECEITA BRUTA. EXCLUSOES.

Estdo excluidas das receitas brutas somente as vendas canceladas e os descontos
incondicionais concedidos.

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributdrio Mantido

Discordando da decisdo, a Recorrente apresentou recurso voluntario reproduzidos
argumentos veiculados em sede de impugnacao, alegando, que:

“(...)

A Recorrente, ante os autos de infragdo e langamentos emitidos pela RFB apresentou impugnagdo
administrativa para ver afastada a cobranca levada & efeito pelo Orgdo Fazenddrio. Disse o Orgdo Fiscalizador,
em apertada sintese, que os fatos que sustentaram a lavratura dos AlL tinham como fato gerador a omissdo de
receitas no perfodo fiscalizado (01/2010 a 12/2012). Na tese sustentada pela fiscalizag8o, teria havido a
constatacdo de divergéncias entre créditos e depdsitos bancarios da Recorrente e os valores informados nas
declaragdes DASN dos anos 2010, 2011, 2012. Além disso, e como decorréncia, teria a Fiscalizagdo constatado
que receita anual em 2010 superou o limite legal para a permanéncia no Simples Nacional, motivo pelo qual foi
emitido o ADE N. 105 de EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL, de 23/12/2014, com efeito a partir de 01/01/2011.

Conforme informa a fiscalizag3o pela analise dos documentos apresentados e do Livro Razdo, a base de calculo
utilizada pela autuada exclui valores repassados a terceiras, o que ndo é permitido pela legislagdo do Simples
Nacional. Destaca o relatério fiscal que as receitas foram registradas na conta “servigos prestados com
eventos” do livro razdo. //
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A Recorrente, em impugnagdo administrativa, sustentou em seu favor de que trata-se de empresa
ORGANIZADORA DE EVENTOS SOCIAIS com atuagdo destacada no segmento de formaturas escolares e
académicas, videos empresariais, festas de empresas, congressos, semindrios, inauguragdes, feiras, entre
outros, desenvolvendo tais atividade desde a sua fundagdo. Nesta condigdo, assume, em cariter ndo eventual
e sem vinculos de dependéncia, a obrigagdc de promover, EM NOME DE SEUS CLIENTES, mediante retribuigio,
a realizagdo de eventos sociais.

Aduziu, que atua mediando negécios (organizagdo e contratagdo de empresas terceiras) para seus clientes, em
fungdo da complexidade presente na elaborag3o de tais eventos, sendo que a execugdo do préprio evento fica
a0 encargo das empresas especializadas em cada uma das etapas previstas para o intento, composta pela
contratagdo de sistema de luz, sistema de som, palco e praticdvel, decoragdo, brindes, a propria locacio do
espago, entre outras diversas atividades necessarias na composicdo do evento.

Defende que de todas as etapas previstas para a organizagio de um evento — as quais acima se exemplificou —
NENHUMA DELAS E EXECUTADA PELA AUTUADA, sendo que todas as etapas sdo executadas por empresas
terceirizadas. E essa € a razdo de existir da empresa: a centralizagdo dessa relagdo junto ao seu publico-alvo,
haja vista que seria extremamente complexo para uma turma de formandos contratar diretamente cada uma
das empresas terceiras, sem que houvesse uma lider organizadora do todo, exatamente o papel da autuada.
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Traz comparagdo, em boa relagdo de analogia, que exerce papel de agéncia semelhante a outras figuras
empresarias existentes no mercado, tais como Agéncia de Turismo, Agéncia de Empregos, Agéncia de
Publicidade, dentre outras. Sustenta gque na condi¢do de empresa organizadora de eventos, e para o pleno
exercicio de sua atividade, RECEBE E CIRCULA em suas contas correntes valores que PERTENCEM as empresas
que executam os servigos para os seus clientes.

Assim, por derradeiro, na pratica, de todos os valores que recebe, SOMENTE LHE PERTENCE o valor cobrado
pelo servico de ORGANIZAGAQ do evento, sendo que REPASSA as empresas executoras das etapas os valores
pertencentes a cada uma delas, numa TITPICA e REGULAR atividade de organizagio e mediagio de interesses,
Ou seja, por sua vez, tal atividade enquadra-se, seguramente, no conceito de atividade de agenciamento e
mediagdo de negdcios civis preceituados em lei, no caso, atendendo ao interesse das duas partes envolvidas —
cliente e empresa executora dos servigos.

Requereu, ao final, a procedéncia da Impugnagio apresentada com o acolhimento dos pedidos, quais sejam,
para DECLARAR A NULIDADE DOS AUTO DE INFRAGAO E NOTIFICAGAQ FISCAL do PROCESSO N.2
11080.732.795/2014-04 oriundo do Procedimento Fiscal N. 1010100201400332, de acordo com as razdes
supracitadas, a seguir elencados:

a.1) Auto de Infragdo IRPJ autuado no valor de RS 1.208.631,31
a.2) Auto de Infragdo CSLL autuado no valor de RS 470.341,22

a.2) Auto de Infragdo COFINS autuado no valor de RS 491.787,20
a.2) Auto de Infragdo PIS/PASEP autuado no valor de RS 106.553,93

Também, como consequéncia do deferimento do requerimento anterior, fosse DECLARADA A NULIDADE DO
ATO DECLARATORIO EXECUTIVO DRF/POA N2 105, de 23 de dezembro de 2014, que EXCLUIU a autuada do
SIMPLES NACIONAL, restituindo um direito que pertence a recorrente.

(..))

Enfim, chegado ao final do procedimento de fiscalizagdo, de nada adiantou o esforgo da empresa autuada na
tentativa de fazer-se compreender, sendo que o Auto de Infragdo lavrado pelo Agente-Fiscal demonstrou que
ndo houve a devida compreensédo do escopo fatico tratado durante a tramitacdo do procedimento.

Importante referir que, mesmo a Ac¢do Fiscal tendo ocorrido sobre os anos-calendarios 2010, 2011 e 2012, os
Autos de Infragdo ora impugnados relativos aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e Cofins abrangem, SOMENTE, o anos-
calendarios 2011 e 2012. Desta forma, iremos nos deter, especificamente, nos ano-calendério de 2011 e 2012.
Vejamos, de forma clara e direta, o que aconteceu:

ANO CALENDARIO 2011:

No ano de 2011, circulou pelas contas bancarias da empresa Recorrente a quantia de RS 3.743.982,08. Deste
montante, comprovadamente foi repassado aos terceiros executores do servigo a cifra de RS 2.943.609,17. A
diferenca entre os dois valores £ O PRECO DOS SERVICOS cobrado pela empresa autuada, sendo o montante de
RS 800.372,91. E dizer, com isso, que RS 800.372,91 é o FATURAMENTO DA EMPRESA. E a sua RECEITA (fonge
de se confundir faturamento e receita com lucro liquido). E dizer, com isso, que R$ 800.372,91é o montantea/

/
suportar a INCIDENCIA TRIBUTARIA, pois o verdadeiro valor que representa ACRESCIMO PATRIMONIAL A
AUTUADA.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

T e
epasses
- Sk

~..2.943 609,17~




ACORDAO 1402-007.305 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11080.732795/2014-04

ANO CALENDARIO 2012:

No ano de 2012, circulou pelas contas bancarias da empresa Recorrente a quantia de R$ 4.597.978,50. Deste
montante, comprovadamente foi repassado aos terceiros executores do servigo a cifra de RS 3.424.692,95. A
diferenca entre os dois valores E O PREGO DOS SERVIGOS cobrado pela empresa autuada, sendo o montante de
RS 1.173.285,55. E dizer, com isso, que R$ 1.173.285,55 é o FATURAMENTO DA EMPRESA. E a sua RECEITA
(longe de se confundir faturamento e receita com lucro liquido). E dizer, com isso, que RS 1.173,285,55¢ o
montante a suportar a INCIDENCIA TRIBUTARIA, pois o verdadeiro valor que representa ACRESCIMO
PATRIMONIAL A AUTUADA.

Portanto, no ano calendario 2011 a autuada obteve receitas no montante de RS 800.372,91. 13, no ano
calenddrio 2012 a autuada obteve receitas no montante de R$ 1.173.285,55. Logo, € sobre esses valores que
devera ocorrer a INCIDENCIA TRIBUTARIA.

()

Em andlise rapida pelos elementos que definem RECEITA e INGRESSO, vé-se com clareza solar que o Servigo de
Fiscalizagdo desta Delegacia DESCONSIDEROU por completo a diferenciagdo entre tais elementos, fazendo
incidir a norma tributdria sobre a TOTALIDADE DOS INGRESSOS verificados na conta corrente da empresa, e
nao sobre a RECEITA objeto de sua atividade-fim.

Contudo, muito embora o agente fiscalizador tenha cometido tamanha falta quando ignorou tais premissas, o
Legislador — de forma clara e incontroversa — tratou de resolver a celeuma atinente ao tema das “Receitas” e
“Ingressos”, editando diploma legal que fulminou as discussdes até entdo havidas. E esse enunciado prescritivo
trata-se da Lei 11,.771/2008, sobre a qual traz-se as consideragdes no tdpico seguinte.

CONCLUSAD

Ante o exposto, cristalino que o conceito de faturamento j4 esta consolidado no dmbito do direito publico e
privado, tanto na doutrina quanto na legislagdo e jurisprudéncia, sendo expressamente vedado a legislagdo
tributéria alterd-lo, sob pena de ofensa ao artigo 110 do Cddigo Tributdrio Nacional, que assim dispde: /
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"Art. 110. A lei tributdria ndo pode alterar a definigdo, o conteddo e o alcance de institutos, conceitos e
formas de direito privado, utilizados, expressa cu implicitamente, pela Constituigio Federal, pelas
Constitui¢des dos Estados, ou pelas Leis Organicas do Distrito Federal ou dos Municipios, para definir ou
limitar competéncias tributarias.

Ademais, patente a desobediéncia do Servigo de Fiscalizagdo desta Delegacia, que soterrou de forma direta, a
Lei, a Jurisprudéncia, os Julgados Administrativos, os Principios Gerais do Direito Tributdrio e o Direito
adquirido da empresa autuada, tentando o alargamento da base de incidéncia tributaria da empresa ora
Recorrente, e concluindo estarem presentes e evidenciados os seguintes elementos:

1. Aempresa autuada faz jus a opgdo pelo SIMPLES NACIONAL (Questdo Pacificada)

A natureza juridica da empresa constitui-se na mediagio de bens e direitos, tal como no agenciamento

3. A BASE DE INCIDENCIA TRIBUTARIA da autuada é o prego do servigo das empresas organizadoras de
eventos, subtraidos os repasses das empresas terceiras prestadoras dos diversos servigos que
compreendem tais eventos, conforme art. 30, § 32 da Lei 11.771/2008

4, Em ambos os casos acima, a distingdo conceitual entre INGRESSO E RECEITA é inafastave!

5. Ovalor da RECEITA DA EMPRESA no ano-calendério de 2011 foi RS 800.372,91

6. O valor da RECEITA DA EMPRESA no ano-calendéario de 2012 foi R$ 1.173.285,55

7. A Receita de fato auferida nos ano-calendario de 2011 e 2012, EM HIPOTESE ALGUMA, superou o teto do
SIMPLES NACIONAL, estabelecido no art. 32 da LC 123/2006.

g

Temos, desta forma, em conclusdo as premissas descritas nos 06 tépicos acima, e como decorréncia légica da
construgdo tedrica aqui trazida que:
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a) £ NULO O AUTO DE INFRAGAO E NOTIFICACAO FISCAL PROCESSO N2 11080.732.795/2014-04 oriundo do
Procedimento Fiscal N. 1010100201400332, lavrado pelo SERVIGO DE FISCALIZACAO DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE PORTO ALEGRE/RS, POR MANIFESTO ERRO MATERIAL quanto a base legal
utilizada para o aferimento da base de incidéncia tributdria e demais consectarios decorrentes de tal
autuacgdo.

b) E NULO O ATO DECLARATORIO EXECUTIVO DRF/POA N2 105, de 23 de dezembro de 2014, que EXCLUIU a
autuada do SIMPLES NACIONAL, como decorréncia dos atos de fiscalizagdo, os quais estdo eivados por
nulidade insanaveis, contaminado o ato oficial de exclusdo da autuada, mormente se analisarmos que a
RECEITA da empresa JAMAIS SUPEROU O TETO DEFINIDO PELO SIMPLES NACIONAL.

Requer ainda:

c) Juntada dos documentos elencados no rol abaixo;
d) A produgdo de todos os meios de prova admitidos em direito.

Nestes termos, pede que seja recebida a presente Impugnagdo ao Langamento Fiscal, e, finalmente julgada
TOTALMENTE PROCEDENTE, nos termos das razdes acima elencadas.

9. DOCUMENTOS ANEXADOS

Estdo anexados a esta Manifestagdo de Inconformidade os seguintes documentos:

PROCURAGAQ QRIGINAL

COPIA AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL

COPIA AUTENTICADA DO RG DA REPRESENTATE DA EMPREA

COPIA AUTENTICADA DO RG DO PROCURADOR SIGNATARIO

COPIA SIMPLES DO TERMO DE INTIMAGAO FISCAL PROCESSO N2 11080.732795/2014-04

COPIA SIMPLES DO TERMO DE CIENCIA DE LANGAMENTOS, RECEBIDO EM 30/04/2015

COPIA SIMPLES DO AUTO DE INFRAGAO REFERENTE AO IRPJ - ANO CALENDARIO 2011 E 2012
COPIA SIMPLES DO AUTO DE INFRAGAO REFERENTE AO CSLL - ANO CALENDARIO 2011 E 2012
COPIA SIMPLES DO AUTO DE INFRAGAO REFERENTE AO PIS - ANO CALENDARIO 2011 E 2012

COPIA SIMPLES DO AUTO DE INFRAGAO REFERENTE AO COFINS - ANO CALENDARIO 2011 E 2012
COPIA SIMPLES DE DOCUMENTO DE OPGAQ PELO SIMPLES NACIONAL DESDE 01/07/2007

COPIA DO ATO DECLARATORIO EXECUTIVO 105 DE 23,/12/2014 — EXCLUSAO DO SIMPLES
DOCUMENTO ORIGINAL - LIVRO RAZAO — ANO CALENDARIO 2011

DOCUMENTO ORIGINAL - LIVRO RAZAO — ANO CALENDARIO 2012

DOCUMENTO ORIGINAL - LIVRO DIARIO — ANO CALENDARIO 2011

DOCUMENTO ORIGINAL - LIVRO DIARIO — ANO CALENDARIO 2012

DOSSIE EXPLICATIVO DA MOVIMENTAGAO FINANCEIRA DA EMPRESA AUTUADA - ANO CALENDARIO 2011
DOSSIE EXPLICATIVO DA MOVIMENTAGAO FINANCEIRA DA EMPRESA AUTUADA - ANO CALENDARIO 2012

e & 8 8 8 8 8 ° 8 8 s 8 e 8 " e e

Além dos documentos listados acima, segue em anexo midia (DVD) contendo o processo digitalizado na
integra, tais como constam no processo eletrénico da 12 instincia administrativa.
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E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora.

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
margo de 1972, inclusive para os fins do inciso Il do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional, exceto
em relacdo as alegacdes de ilegalidade e inconstitucionalidade, nos termos da Simula CARF n2 02.
Portanto, conheco parcialmente do recurso voluntario.

Conforme relatado, os autos versam acerca de lancamentos de IRPJ, CSLL, COFINS,
PIS e ISS em decorréncia da exclusdao da Recorrente do Simples Nacional por intermédio do ADE n?
105, de 23/12/2014 com efeito a partir de 01/01/2011.
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De acordo com a fiscalizacdo houve divergéncias entre créditos e depdsitos
bancarios da Recorrente e os valores informados na declaracdes DASN nos anos de 2010, 2011 e
2012.

Nesse contexto, pela analise dos documentos apresentados e do Livro Razdo, o
fiscal apurou que a base de cdlculo utilizada pela Recorrente excluiu valores repassados a
terceiros, o que ndo é permitido pela legislacdo do Simples Nacional. Destaco que a Recorrente
ndo apresentou os Livros Razao de 2011 e 2012.

Assim, em 2010 a receita anula superou o limite legal para permanéncia no Simples
Nacional, motivo pelo qual foi emitido o ADE n2 105 de exclusdo do Simples Nacional.

Em suma, a infragdo apurada foi Omissdo de receitas Omissao de receitas — Receitas
Omitidas. O periodo fiscalizado foi de 01/2010 a 12/2012.

A Recorrente impugnou os lancamentos, porém, a DRJ julgou sua impugnacao
improcedente. Irresignada, a Recorrente apresentou recurso voluntario visando a reforma do
acérdao de piso.

Porém , como o recurso voluntario apenas repisou as alega¢des da impugnacgao e
ndao houve nenhum argumento de mérito ou documentos que justifiguem uma nova visdao dos
fatos, e por entender que a decisdo a quo analisou detalhadamente a matéria, adoto como razdes
de decidir as externadas pela decisdao recorrida (Acérdao n2 14-76.192, prolatado pela 92 Turma
da DRJ/RPO, em 21 de fevereiro de 2018), tal como abaixo descritas, que ora ficam confirmadas,
nos termos do art. 50, inciso V e § 12, da Lei n? 9.784/1999 c/c art. 114, § 12, inciso |, do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de
2023:

“A impugnacdo da autuada basicamente recai na alegagdo que os depdsitos
em suas contas bancarias nao sdo valores que lhe pertencem, mas sim a terceiros,
uma vez que é uma empresa organizadora de eventos que repassa as verbas
recebidas para as empresas contratadas executoras dos servicos de cada evento.

A alegagdo ndao merece prosperar.

Isso porque a exclusdo de valores repassados a terceiros ndo tem
fundamento na legislacdo do IRRF, CSLL, COFINS e PIS.

Conforme alegacdo da autuada, ela contrata empresas terceiras para
execucdo de eventos especificos. Portanto, ha um contrato direto entre a autuada
e seus fornecedores e, como tal, ndo se pode dizer que os depdsitos em suas
contas corrente sao meros ingressos com destino a terceiros.

Sobre o assunto, vale trazer o entendimento de Moreira, apud Paulsen, a
respeito do conceito de receita ou faturamento, em referéncia ao art. 195, inciso
I, b, da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988:

"Os ingressos contdbeis somente constituirdo receita tributdvel quando se
destinarem a incorporar o patriménio da empresa. Se esta ultima atuar
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como mera intermedidria pela qual transitam valores destinados a outras
pessoas juridicas, entdo nGo haverd que se falar em auferimento de receita.
Advertimos, todavia, que tal assertiva deve ser compreendida com modus in
rebus, sob pena de conduzirmos a conclusées absurdas como a de excluir da
receita bruta os valores pagos pela pessoa juridica a seus fornecedores.
Uma coisa é receita de terceiros, outra é receita propria que se utiliza para
pagar prestadores de servigos ou fornecedores de mercadorias. Ambas néo
se confundem e tém tratamento tributdrio diverso" (MOREIRA, André
Mendes. PIS/Cofins- ndo incidéncia sobre receitas de terceiros. RDDT
141/37, jun/07).

A autuada se declara como uma empresa organizadora de eventos. Sobre a
atividade de eventos, tem-se a seguinte Solucdo de Consulta:

Solugdo de Consulta SRRF 1 - EMPRESA PROMOTORA DE EVENTOS. BASE DE
CALCULO. A base célculo do montante pago pelos optantes pelo Simples
Nacional para quitacdo dos tributos integrantes deste regime tributario é a
receita bruta por eles auferida, sendo vedado o abatimento de quaisquer
valores gastos com servicos prestados por terceiros ou compras de
mercadorias. Dispositivos Legais: LC N2 123/2006, art. 32, § 12; Lista anexa a
LC N2 116/2003; Lei N2 11.771/2008, art.30, § 29, Resolugdo CGSN N2
51/2008, art. 2°. Processo de Consulta n 6/11. Orgdo: SRRF / 6a. Regido
Fiscal. Publicagdo no D.0.U.: 17.02.2011.

Portanto, a forma de calculo da autuada, que excluiu da base de calculo a
ser oferecida a tributagdo valores pagos a seus fornecedores, nao é aceita pela
Receita Federal, agindo de forma correta a fiscalizagao.
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A autuada alega que diversos principios constitucionais fundamentam a
defesa e afastam a eficdcia do langamento; tal alegacao equivale a uma alegagdo
de violagdo de principios constitucionais.

Quanto a tais alegacbes, deve-se esclarecer que esta instancia de
julgamento ndo tem competéncia para analisa-las, conforme estabelece o art. 18
da Portaria RFB n2 10.875/2007 e também o art. 26-A do Decreto n? 70.235/1972.

Quanto a alegacdo de nulidade do Ato Declaratdrio Executivo n? 105, que a
excluiu do Simples Nacional, a mesma deveria ser apresentada em manifestagao
de inconformidade especifica contra o ADE.

Ante o exposto, voto pela IMPROCEDENCIA da impugnacdo, MANTENDO o
crédito tributario”.

Inconstitucionalidade de Lei
Consoante ja dito inicialmente, atinente aos principios constitucionais, cabe
ressaltar que o CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei

tributdria, uma vez que no ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgaos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
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sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n2 70.235, de 6 de margo de 1972,
art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n? 1.634, de 21 de
dezembro de 2023 e Simula CARF n? 2).

Em tempo, no que concerne a interpretacao da legislacdo e aos entendimentos
doutrinarios e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para
os quais a lei atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Cddigo
Tributario Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit n? 23, de 06 de setembro de 2013,
determina “que acdrddos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ndo constituem
normas complementares da legislagdao tributaria, porquanto ndo existe lei que Ihes confira
efetividade de carater normativo”.

Por fim, em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu de base para o
lancamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusdes advindas da
apreciacdo daquele lancamento aos relativos a CSLL, PIS e COFINS, em razdo da relacdo de causa e
efeito existente entre as matérias.

Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de ndo conhecer do recurso voluntario
em relacdo as alegac¢dOes de ilegalidade. Inteligéncia da Simula CARF n? 2; e, ii) na parte conhecida,
negar-lhe provimento, mantendo integralmente os langamentos.

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga
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